
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1091581 - SP (2026/0157444-1)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : EDSON APARECIDO FERREIRA (PRESO)
ADVOGADOS : EDNA MARA DA SILVA ABOU DEHN - SP371074

AMANDA ABOU DEHN - SP423741
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  DOSIMETRIA  DA  PENA.
PENA-BASE.  ART.  42  DA  LEI  Nº  11.343/2006. HABEAS  CORPUS
SUBSTITUTIVO  DE  REVISÃO  CRIMINAL.  INCOMPETÊNCIA.
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu
de habeas corpus impetrado em face de acórdão de Tribunal de Justiça, já
transitado em julgado, no qual se pleiteava a fixação da pena-base no mínimo
legal em condenação por tráfico de drogas.
2. A Defesa alegou indevida exasperação da pena-base em razão da menção à
qualidade, variedade e quantidade da droga, postulando a redução ao mínimo
legal. O agravo regimental reitera o pedido.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há duas questões em discussão: (i) saber se é possível conhecer de habeas
corpus impetrado  como  substitutivo  de  revisão  criminal  contra  acórdão
transitado em julgado; e (ii) saber se há flagrante ilegalidade na exasperação
da  pena-base  com fundamento  na  natureza  e  na  quantidade  da  droga,  nos
termos do art. 42 da Lei nº 11.343/2006.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. Não se conhece de habeas corpus impetrado como substitutivo de revisão
criminal contra acórdão de Tribunal de Justiça já transitado em julgado.
5. A exasperação da pena-base em razão da natureza e da quantidade da droga,
prevista no art. 42 da Lei nº 11.343/2006, é juridicamente idônea e se orienta
pela proporcionalidade, não se verificando flagrante ilegalidade no aumento
aplicado diante da apreensão de grande quantidade de skunk.
IV. DISPOSITIVO
6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

                    Brasília, 17 de junho de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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3. Há duas questões em discussão: (i) saber se é possível conhecer de habeas
corpus impetrado  como  substitutivo  de  revisão  criminal  contra  acórdão
transitado em julgado; e (ii) saber se há flagrante ilegalidade na exasperação
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termos do art. 42 da Lei nº 11.343/2006.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. Não se conhece de habeas corpus impetrado como substitutivo de revisão
criminal contra acórdão de Tribunal de Justiça já transitado em julgado.
5. A exasperação da pena-base em razão da natureza e da quantidade da droga,
prevista no art. 42 da Lei nº 11.343/2006, é juridicamente idônea e se orienta
pela proporcionalidade, não se verificando flagrante ilegalidade no aumento
aplicado diante da apreensão de grande quantidade de skunk.
IV. DISPOSITIVO
6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  EDSON  APARECIDO

FERREIRA contra a decisão monocrática de fls. 77-80, na qual não conheci do habeas

corpus.
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Consta dos autos que o agravante foi condenado à pena de 6 (seis) anos, 9

(nove) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, em regime inicial fechado, mais o pagamento

de 680 (seiscentos e oitenta) dias-multa, pelo crime do art. 33, caput, c.c. o art. 40, inciso

V, da Lei n. 11.343/2006, e à reprimenda de 2 (dois) meses e 10 (dez) dias de detenção,

em regime inicial semiaberto, pelo crime do art. 329 do Código Penal (foram apreendidos

2,795kg de skunk).

Irresignada, a Defesa interpôs apelação, que não foi provida (fls. 11-47).

No habeas corpus de fls. 2-10, a impetrante alegou que a exasperação da pena-

base em 1/6 (um sexto) foi motivada pela “qualidade, variedade e quantidade” das drogas

apreendidas, porém a referência à “variedade” seria inidônea, pois somente uma espécie

de entorpecente foi apreendida (skunk), conforme laudo de constatação.

Argumentou,  ainda,  que  não  há  elementos  técnicos  no  laudo  pericial  que

indiquem qualidade superior, maior pureza ou sofisticação da substância, de modo que o

vetor  “qualidade”  não  poderia  ser  utilizado  para  elevar  a  pena.  Apontou  que,

remanescendo apenas  o  critério  “quantidade”,  sua  valoração isolada não autorizaria  o

aumento da pena-base, porque a lei exige apreciação conjunta da natureza e da quantidade

da droga, como circunstância judicial única. 

Requereu a concessão da ordem para que fosse reconhecida a ilegalidade da

exasperação da pena-base.

Na decisão de fls. 77-80, não conheci do habeas corpus.

Neste agravo regimental, a parte agravante reitera o pleito de fixação da pena-

base no mínimo legal.

Pugna pela submissão do agravo ao Colegiado.

É o relatório.

VOTO

No caso, o agravante foi condenado à pena de 6 (seis) anos, 9 (nove) meses e

20  (vinte)  dias  de  reclusão,  em  regime  inicial  fechado,  mais  o  pagamento  de  680

(seiscentos e oitenta) dias-multa, pelo crime do art. 33, caput, c.c. o art. 40, inciso V, da

Lei n.  11.343/2006, e à reprimenda de 2 (dois) meses e 10 (dez) dias de detenção, em

regime inicial semiaberto, pelo crime do art. 329 do Código Penal (foram apreendidos

2,795kg de skunk).  Irresignada,  a  Defesa  interpôs  apelação,  que  não foi  provida  (fls.

11-47). No habeas corpus de fls. 2-10, a impetrante requereu a fixação da pena-base no

mínimo  legal.  Na  decisão  ora  recorrida,  o writ  não  foi  conhecido,  o  que  ensejou  a

interposição deste agravo regimental.

A irresignação, contudo, não prospera.

Inicialmente,  cumpre  registrar  que  o  presente habeas  corpus foi  impetrado

contra acórdão do Tribunal de origem já transitado em julgado. Nesse cenário, não se
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deve conhecer  do  presente writ,  manejado como substitutivo  de  revisão  criminal,  em

hipótese em que não se inaugurou a competência desta Corte.

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS. HABEAS  CORPUS
SUBSTITUTIVO  DE  REVISÃO  CRIMINAL.  ATO  APONTADO  COMO
COATOR  TRANSITADO  EM  JULGADO.  INCOMPETÊNCIA  DO  STJ.
AUSÊNCIA  DE  FLAGRANTE  ILEGALIDADE.  DOIS  FURTOS  EM
CONTINUIDADE  DELITIVA.  REINCIDÊNCIA  ESPECÍFICA.  MAUS
ANTECEDENTES.  INSIGNIFICÂNCIA  NÃO  CONFIGURADA.  AGRAVO
NÃO PROVIDO.
1. A competência do STJ para processar e julgar revisão criminal limita-se
às hipóteses de seus próprios julgados. A defesa busca, diretamente perante
esta Corte Superior, a desconstituição do trânsito em julgado da apelação.
Assim, não há como conhecer da impetração, por não ser o STJ o órgão
competente para examinar o pleito.
2. Ademais, não há flagrante ilegalidade na espécie, uma vez que o acórdão
combatido atuou em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior
ao rejeitar a aplicação do princípio da insignificância.
3. A análise das circunstâncias que permeiam a prática ilícita - dois crimes
com mesmo modus operandi, na mesma data -, somada à dupla reincidência
específica  e  aos  maus  antecedentes  do  réu,  impede,  nos  termos  da
jurisprudência  desta  Corte  Superior,  o  reconhecimento  da  atipicidade  da
conduta. Precedentes 4. Agravo não provido.
(AgRg no HC n.  1.014.903/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em 1/10/2025, DJEN de 6/10/2025; grifamos.)

Reitero que não há flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas

corpus, de ofício.

O Tribunal de origem manteve a exasperação da pena-base no patamar de 1/6

(um sexto) com base na seguinte fundamentação (fl. 41; grifos diversos do original):
No tocante  ao  crime  de  tráfico  de  drogas,  considerando-se  a  qualidade,
variedade e quantidade de drogas apreendidas, a pena-base foi fixada em
1/6 acima do mínimo legal, em 5 anos e 10 meses de reclusão, e 583 dias-
multa, no piso.
Com efeito, sopesados os elementos norteadores do art. 42 da Lei de Drogas,
idônea  é  a  fundamentação  para  a  exasperação  da  pena-base,  bem  como
adequado  o  percentual  de  aumento  eleito,  e,  a  despeito  da  judiciosa
manifestação defensiva, não comporta reparo.

Com  relação  à  fixação  da  pena,  o  entendimento  consolidado  do  Superior

Tribunal de Justiça a reconhece como um ato de discricionariedade do julgador, que deve

se orientar pelas particularidades do caso e pelas condições subjetivas do agente. Nesse

sentido, a revisão da dosimetria por esta Corte somente se afigura possível nas hipóteses

em  que  ficar  caracterizado  o  desrespeito  aos  parâmetros  legais  ou,  ainda,  quando

evidenciada uma desproporcionalidade flagrante.
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Impende salientar que o réu não detém direito subjetivo à aplicação de uma

fração  específica  para  a  exasperação  da  pena-base  por  cada  circunstância  judicial

sopesada negativamente (a exemplo dos critérios de 1/6 ou 1/8), bastando que o aumento

implementado se revele proporcional.

Ainda, com relação ao delito de tráfico de drogas, observa-se que, segundo o

disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006, o Juiz, por ocasião da fixação das penas, deverá

necessariamente considerar, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código

Penal, a natureza e a quantidade da substância entorpecente, além da personalidade e da

conduta social do agente.

No caso em análise, a despeito da indevida menção à suposta variedade de

entorpecentes, já que foram apreendidos 2,795kg de skunk, a qualidade e a quantidade de

droga encontrada demonstram que a exasperação da pena-base em 10 (dez) meses acima

do mínimo legal  não se revela desproporcional  ou ilegal,  considerando os parâmetros

fixados nos julgados desta Corte.

Ilustrativamente:

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  BUSCA  DOMICILIAR.
PREQUESTIONAMENTO AUSENTE. DESCLASSIFICAÇÃO DE TRÁFICO
PARA  USO  DE  DROGAS.  NÃO  CARACTERIZAÇÃO.  DOSIMETRIA  DA
PENA.  INAPLICABILIDADE  DO  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.  REGIME
INICIAL  FECHADO  DEVIDAMENTE  FUNDAMENTADO.  AGRAVO
DESPROVIDO.
[...]
5.  A  dosimetria  da  pena  foi  corretamente  fundamentada  pela  gravidade
concreta do delito, considerando a quantidade e a natureza do entorpecente
(skunk),  o  que  justifica  o  aumento  da  pena-base e  a  não  aplicação  do
redutor  do  tráfico  privilegiado,  em  razão  do  envolvimento  dos  réus  em
atividades criminosas.
6. O regime inicial fechado é adequado, conforme o art. 33, § 2º, b, e § 3º, do
Código Penal, devido à presença de circunstâncias judiciais desfavoráveis.
IV.  AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO
ESPECIAL.
(AREsp n.  2.501.557/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,  Quinta Turma,
julgado em 3/12/2024, DJEN de 17/12/2024; sem grifos no original.)

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  DOSIMETRIA  DA  PENA.  QUANTIDADE  DE
DROGA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
[...]
4. O Tribunal de origem considerou que a quantidade de droga apreendida
960g  (novecentos  e  sessenta)  de  maconha  é  excessiva  e  justifica  a
exasperação da pena-base, conforme o art. 42 da Lei n. 11.343/2006.
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que a quantidade
e a natureza da droga são fundamentos idôneos para a majoração da pena-
base, devendo preponderar sobre as demais circunstâncias judiciais.
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6. A decisão recorrida está em consonância com o entendimento do STJ,
não havendo ilegalidade que justifique a intervenção da Corte.
[...]
(AgRg no REsp n. 2.207.785/AL, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em  13/8/2025,
DJEN de 18/8/2025; sem grifos no original.)

Dessa forma, a análise dos autos não revela a existência de constrangimento

ilegal  flagrante  que  justifique  a  concessão  da  ordem  de  ofício,  tendo  as  instâncias

ordinárias atuado dentro dos limites da legalidade e da discricionariedade vinculada na

aplicação da pena.

Desse modo, ausentes,  nas razões recursais,  argumentos jurídicos idôneos a

desconstituir  os  fundamentos  da  decisão agravada,  impõe-se  sua integral  manutenção,

pelos próprios fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
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Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : AMANDA ABOU DEHN 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/06/2026
a 17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT), Og
Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 17 de junho de 2026
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